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RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
 
 
PORTARIA SEI Nº 85/2020/SET, DE 31 DE JANEIRO DE 2020.
 
 
Disciplina as atividades de teletrabalho no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação – SET, e dá outras providências.
 
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 63, XII, do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010.
 
CONSIDERANDO que o avanço tecnológico possibilita o trabalho remoto ou à distância;
CONSIDERANDO o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar/alavancar a produtividade no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação (SET);
CONSIDERANDO a possibilidade de redução de custos operacionais da Secretaria de Estado da Tributação (SET);
CONSIDERANDO as vantagens e benefícios diretos e indiretos resultantes do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a sociedade;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o teletrabalho no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação (SET), de modo a definir critérios e requisitos para a sua prestação, mediante controle de acesso e avaliação permanente do desempenho e das condições de trabalho,
 
RESOLVE:
 
Art. 1° Disciplinar modalidade de trabalho realizada de forma remota, denominada de teletrabalho, no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação (SET).
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 2° As atividades dos servidores da Secretaria Estadual de Tributação podem ser executadas fora de suas dependências, de forma remota, mediante a utilização de tecnologias de informação e de comunicação, sob a denominação de teletrabalho, observadas as diretrizes, os termos e as condições estabelecidas neste ato.
Parágrafo      único. As atividades realizadas em regime de teletrabalho, por força da natureza do cargo ou das atribuições da unidade de lotação, não se constituem como trabalho externo.
 
Art. 3° Para fins de que trata esta Portaria, define-se:
I – teletrabalho: modalidade de trabalho realizada de forma remota, com a utilização de recursos de tecnologias de informação e comunicação;
II – unidade administrativa: órgão da estrutura administrativa desta Secretaria;
III – gestor da unidade administrativa: servidor ocupante de cargo em comissão responsável pela gestão da unidade;
IV – chefia imediata: servidor ocupante de cargo em comissão ou função comissionada de natureza gerencial, ao qual se reporta diretamente outro servidor com vínculo de subordinação.
 
Art. 4° São objetivos do teletrabalho:
I – aumentar a produtividade e a qualidade de trabalho dos servidores;
II – promover mecanismos para manter servidores na ativa, motivá-los e comprometê-los com a instituição;
III – ampliar a possibilidade de trabalho aos servidores com dificuldade de deslocamento;
IV – promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da eficiência e da efetividade dos serviços prestados à sociedade;
V- economizar tempo e reduzir custo de deslocamento dos servidores até o local de trabalho;
VI – respeitar a diversidade dos servidores.
 
Art. 5° A realização do teletrabalho é uma faculdade da Administração, mediante prévia   aceitação por parte do servidor, observando as vedações contidas no art. 6º desta Portaria, restrita às atribuições em que seja possível, em função da característica do serviço, a mensuração objetiva do seu desempenho laboral, condicionada à autorização do gestor da unidade e não se constitui direito ou dever do servidor.
 
CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO TELETRABALHO
 
 
Art. 6° Compete ao gestor de cada unidade administrativa indicar, dentre os servidores interessados, aqueles que realizarão atividades fora das dependências da sua unidade de lotação, observadas as seguintes diretrizes:
I – a realização de teletrabalho é vedada aos servidores que:
a)             estejam em estágio probatório;
b)            ocupem cargo de direção ou chefia;
c)             tenham sofrido penalidade disciplinar nos termos dos incisos I, II, V e VI do art. 138 da Lei Complementar nº 122, de 30 de Junho de 1994, nos dois anos anteriores à data em que manifeste ao superior interesse em participar do Teletrabalho;
d)            tiverem estado à disposição de outros órgãos no período de 02 (dois) anos anteriores à solicitação de ingresso no teletrabalho;
e)             estejam lotados nas unidades que possuam, no máximo, 30% (trinta por cento) dos processos em formato eletrônico;
f)             estejam fora do país.
II –  verificada a adequação de perfil, terão prioridades servidores:
a)             com deficiência;
b)            que tenham filhos, cônjuge ou dependentes com deficiência;
c)             gestantes e lactantes;
d)            que demonstrem comprometimento e habilidade de autogerenciamento do tempo e organização;
e)             que estejam gozando de licença para acompanhamento de cônjuge;
f)             que estejam gozando de licença  por motivo de doença em pessoa da família nos termos do art. 98 da Lei Complementar n° 122 de 30 de junho de 1994;
g)            que tenham adquiridos os requisitos para implementação da aposentadoria.
III – o gestor de cada unidade administrativa deverá manter servidores suficientes para garantir o regular funcionamento da instituição e o atendimento ao público externo e interno;
IV – é facultado ao gestor de cada unidade administrativa proporcionar revezamento entre os servidores, para fins de regime de teletrabalho;
V – a autorização para realização do teletrabalho será concedida por tempo determinado, com prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada;
VI – a quantidade de servidores em teletrabalho, por unidade, está limitada a 30% (trinta por cento) de sua lotação;
Parágrafo único. As atividades a serem desenvolvidas no regime de teletrabalho serão as elencadas no Anexo único desta Portaria.
 
Art. 7° A meta de desempenho do servidor em regime de teletrabalho, definida pela chefia imediata, deverá ser no mínimo, 20% (vinte por cento) superior à estipulada para os servidores que executarem as mesmas atividades nas dependências da Secretaria de Estado da Tributação (SET).
§ 1° Serão prorrogados os prazos instituídos para o cumprimento das metas estabelecidas em virtude das licenças e afastamentos legais previstos nos artigos 88, incisos I e II, artigos 111, 116, incisos I, IV, VII, “a”, “b”, e, “d”, e IX, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994.
§ 2° Será excluído do regime de teletrabalho, o servidor, em virtude dos afastamentos legais previstos no artigo 88, incisos III e V da Lei Complementar nº 122 de 30 de junho de 1994.
 
Art. 8° O alcance das metas de desempenho pelos servidores em regime de teletrabalho equivalerá ao cumprimento da respectiva jornada de trabalho, para todos os fins de direito.
§ 1° A chefia imediata lançará no Sistema de Ponto Eletrônico previsto no § 2º do artigo 1º da Portaria nº 100/2013-GS/SET, de 04 de novembro de 2013, a informação sobre o período de atuação do servidor, no regime de teletrabalho, nos termos da presente Portaria.
§ 2° A gestão do tempo disponibilizado ao teletrabalho cabe ao servidor, respeitados os prazos estabelecidos para cumprimento das metas de desempenho.
§ 3° No caso de descumprimento de metas ou dos prazos fixados para a realização dos trabalhos, o servidor deverá prestar esclarecimentos a sua chefia imediata sobre os motivos da não conclusão do trabalho.
§ 4° No caso de ser aceita a justificativa apresentada pelo servidor, de que trata o § 3º, deverá a chefia imediata conceder novo prazo para conclusão dos trabalhos.
§ 5° Na hipótese de descumprimento das metas acordadas, sem que a chefia imediata tenha aceitado as justificativas do servidor, por dois trimestres consecutivos ou três alternados, no período de 12 (doze) meses corridos, o servidor será desligado do teletrabalho.
 
CAPÍTULO III
DOS DEVERES DOS SERVIDORES EM REGIME DE TELETRABALHO
 
Art. 9° Constituem deveres do servidor participante do teletrabalho:
I – cumprir as metas de desempenho e os prazos estabelecidos;
II – atender as convocações para comparecimento às dependências da Secretaria de Estado da Tributação (SET), sempre que houver necessidade e interesse da Administração para expediente presencial, bem como participar de reuniões, cursos, eventos, videoconferências, operações rotineiras de itinerância fiscal e fiscalização de mercadoria em trânsito;
III - manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos, nos dias úteis;
IV – consultar nos dias úteis a sua caixa de correio eletrônico institucional;
V – manter a chefia imediata informada, acerca da evolução do trabalho, bem como indicar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar o seu andamento;
VI – reunir-se com a chefia imediata, a critério deste, para apresentar resultados parciais e finais e obter orientações e informações, de modo a proporcionar o acompanhamento dos trabalhos;
VII – retirar processos e demais documentos das dependências do Órgão, quando for o caso, somente mediante assinatura de protocolo de recebimento e responsabilidade e devolvê-los íntegros ao término do trabalho ou quando solicitado pela chefia imediata;
VIII - preservar, nos termos da lei, o sigilo dos assuntos da repartição, das informações contidas em processos e documentos digitais sob sua custódia e dos dados acessados de forma remota, mediante observância das normas internas de segurança da informação e da comunicação, bem como manter atualizados os sistemas institucionais instalados nos equipamentos de trabalho;
IX – cumprir diretamente as atividades em teletrabalho, sendo vedada a utilização de terceiros, servidores ou não, para a realização das atividades e cumprimento das metas estabelecidas;
X – manter-se logado no sistema de ponto de que trata o §1° do art. 8° desta Portaria, durante o cumprimento das atividades de teletrabalho.
§ 1º Fica vedado o contato pessoal do servidor, no desempenho de suas atribuições, com contribuintes, prepostos, procuradores ou advogados, vinculados, direta ou indiretamente, às atividades desenvolvidas em regime de teletrabalho, fora das dependências da Secretaria de Estado da Tributação (SET), exceto a realização de diligências nos estabelecimentos fiscalizados.
§ 2º Na hipótese de descumprimento dos deveres elencados neste artigo, o servidor será excluído do teletrabalho, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade disciplinar.
 
Art. 10. O servidor em regime de teletrabalho deverá providenciar e manter, às suas expensas, estrutura física e tecnológica necessária à realização do teletrabalho, mediante uso de equipamentos adequados e ergonômicos.
 
CAPÍTULO IV
DOS DEVERES DOS GESTORES DAS UNIDADES
 
Art. 11. São deveres dos gestores das unidades:
I – identificar quais atividades poderão ser exercidas em regime de teletrabalho;
II – acompanhar o trabalho e adaptação dos servidores em regime de teletrabalho;
III – aferir e monitorar o cumprimento das metas e prazos estabelecidos;
IV – convocar o teletrabalhador para comparecimento às dependências da sua unidade de lotação, sempre que houver necessidade, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas;
V – apresentar relatório semestral sobre os resultados auferidos, pelos servidores lotados no setor, ao Secretário de Estado da Tributação.
  
Art. 12. O servidor que realizar atividades em regime de teletrabalho pode, a qualquer tempo, solicitar o retorno ao trabalho nas dependências da repartição em que for lotado, mediante solicitação de desligamento do teletrabalho, devendo retornar ao regime presencial no primeiro dia útil seguinte à oficialização do seu desligamento, sob pena de falta.
 
Art. 13. No interesse da Administração, o gestor da unidade pode, a qualquer tempo, desautorizar o regime de teletrabalho para um ou mais servidores, justificadamente.
§ 1º O servidor que for excluído do regime de teletrabalho, por falta de cumprimento das metas estabelecidas, ficará impedido de retornar ao referido regime pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da notificação de exclusão.
§ 2º O servidor que for excluído do regime de teletrabalho será notificado a exercer suas atividades normais na repartição em que estiver lotado, em até 72 (setenta e duas) horas da ciência da notificação, sob pena de falta.
 
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 14. O regime de teletrabalho terá o caráter de projeto-piloto pelo período de 12 (doze) meses contados da publicação desta Portaria.
Parágrafo único. A qualquer tempo, considerando as observações e análises realizadas, poderá haver alterações na presente Portaria, com o objetivo de otimizar o teletrabalho.
 
Art. 15. Excepcionalmente, o Secretário de Estado da Tributação poderá autorizar o regime de teletrabalho para atender necessidades específicas, fora dos critérios desta Portaria.
 
Art. 16.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 31 de janeiro de 2020.
  
Carlos Eduardo Xavier
Secretário de Estado da Tributação
 
 
ANEXO ÚNICO
ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS NO REGIME DE TELETRABALHO
 
 
1 - Análise, apreciação e deliberação dos pedidos de reconhecimento de isenção, de caráter individual previstos nos arts. 7º e 8º do Regulamento do IPVA, aprovado pelo Decreto nº 18.773, de 15 de dezembro de 2005;
 
2 – Análise, apreciação e deliberação dos pedidos de reconhecimento de isenção, de caráter individual, previstos no art. 15-F, 16 e 16-A, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13 de novembro de 1997;
 
3 – Análise e codificação dos documentos fiscais eletrônicos, para fins de lançamento do imposto;
 
4 -  Análise e deliberação de pedidos virtuais de revisão de lançamento do imposto;
 
5 - Análise e deliberação de pedidos virtuais de retirada de críticas;
 
6 - Análise e deliberação de pedidos virtuais de restituição de indébito.
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